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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 9000201-06.2013.8.26.0090/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, é embargado INTERCLINCAS 
SERVIÇOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA (MASSA FALIDA).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 15ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
REJEITARAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. V.U., de conformidade 
com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RAUL DE FELICE 
(Presidente sem voto), SILVA RUSSO E EUTÁLIO PORTO.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

EURÍPEDES FAIM
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 31628
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 9000201-06.2013.8.26.0090/50000
COMARCA DE SÃO PAULO
EMBARGANTE: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
EMBARGADA: INTERCLINICAS SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA. 
(MASSA FALIDA)

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  APELAÇÃO  
EXECUÇÃO FISCAL  EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE  IPTU  EXERCÍCIO DE 2011  
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. Alegação de omissão  
Inocorrência  Recurso com nítido caráter infringente  
Precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça e desta C. 
Câmara  Embargos rejeitados.

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
contra o v. acórdão de fls. 121/124v que negou provimento ao recurso de apelação 
interposto pela ora embargante nos autos da execução fiscal movida contra 
INTERCLINICAS SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA. (MASSA 
FALIDA), mantendo a respeitável sentença que acolheu a exceção de pré-executividade 
apresentada, reconhecendo a ilegitimidade passiva da executada.

O embargante alega (fls. 128/130) que o v. acórdão está eivado de omissão, pois 
não se manifestou quanto à alegação de a executada ser proprietária do imóvel em questão à 
época do fato gerador. Aduz necessidade de prequestionamento.

Este é o relatório.

Passa-se a analisar o recurso.

Não há omissão como se vê no seguinte trecho (fls. 123/124):

Alteração ou mudança do sujeito passivo da execução no caso dos 
tributos sobre a propriedade.

Esse tipo de tributo pode gerar mais dúvidas por se entender que tenha 
natureza propter rem.

Em 2007, antes da súmula que é de 2009, o próprio E. Superior Tribunal 
de Justiça afirmou que o IPTU tem natureza propter rem, admitindo, por 
isso, a alteração no polo passivo da execução:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IPTU. 
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PROPTER REM. INCLUSÃO DO NOVEL 
PROPRIETÁRIO. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. POSSIBILIDADE. 1. A 
obrigação tributária real é propter rem, por isso que o IPTU incide sobre o imóvel 
(art. 130 do CTN). 2. Deveras, ainda que alienada a coisa litigiosa, é lícita a 
substituição das partes (art. 42 do CPC), preceito que se aplica à execução 
fiscal, em cujo procedimento há regra expressa de alteração da inicial, qual a de 
que é lícito substituir a CDA antes do advento da sentença. 3. [...] 4. O IPTU tem 
como contribuinte o novel proprietário (art. 34 do CTN), porquanto 
consubstanciou-se a responsabilidade tributária por sucessão, em que a 
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relação jurídico-tributária deslocou-se do predecessor ao adquirente do bem. 
Por isso que impedir a substituição da CDA pode ensejar que as partes 
dificultem o fisco, até a notícia da alienação, quanto à exigibilidade judicial 
do crédito sujeito à prescrição. 5. [...] 6. [...]. 8. Recurso Especial provido. 
(REsp 840.623/BA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/09/2007, DJ 15/10/2007, p. 237) (grifo nosso)

A natureza propter rem desses tributos, em especial do IPTU, é 
reconhecida na jurisprudência do E. Supremo Tribunal Federal e do E. 
Superior Tribunal de Justiça, mas, mesmo nesse caso, a posição do E. 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de não permitir a alteração da 
CDA. 

Alienação anterior à execução fiscal.

Havendo a alienação antes da execução fiscal o contribuinte não é mais 
aquele elegido equivocadamente para ser o executado por eventuais 
defeitos de cadastro, mas sim o adquirente, havendo, por isso, 
ilegitimidade de parte passiva na execução proposta contra o alienante:

EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. ALIENAÇÃO DO IMÓVEL ANTERIOR AO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. REDIRECIONAMENTO DO FEITO 
EXECUTÓRIO CONTRA O ATUAL PROPRIETÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CDA NULA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. I - [...] A substituição da Certidão de Dívida 
Ativa é permitida até o momento em que for proferida decisão de primeira 
instância, somente quando se tratar de erro formal ou material, e não em 
casos que impliquem alteração do próprio lançamento. (REsp 705.793/SP, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/05/2007, DJe 07/08/2008) (grifo nosso)

No mesmo sentido, precedentes desta 15ª Câmara de Direito Público:

APELAÇÃO  EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE  IPTU, exercícios de 
2006 a 2009 Município de Campos do Jordão  CDA  Pretendida 
substituição do título e prosseguimento da execução contra outros devedores, 
em razão de alienação do imóvel em data anterior a propositura da execução 

 Não cabimento, conforme súmula do Superior Tribunal de Justiça  
Sentença mantida  RECURSO IMPROVIDO. (TJ/SP, 15ª Câmara de Direito 
Público, Apelação nº 0507334-25.2010.8.26.0116, Rel. RODRIGUES DE 
AGUIAR, j. 27/03/2014) (grifo nosso)

APELAÇÃO CÍVEL  Execução fiscal  IPTU do exercício de 2001  
Ilegitimidade passiva  Pedido de substituição do polo passivo para constar o 
atual proprietário do imóvel  Impossibilidade  Alienação ocorrida em 
outubro de 1995, conforme certidão expedida pelo 2º Cartório de Registro de 
Imóveis da Capital - Ação proposta em dezembro de 2002  Proposta a 
execução fiscal, essa deve prosseguir contra o nome indicado na CDA  
Impossibilidade de alteração no curso da demanda  A modificação do sujeito 
passivo da relação tributária em razão do que dispõem os artigos 121, 128, 129 e 
131 do CTN só é permitida na fase administrativa  Expedida a CDA, presumem-
se encerradas todas as características do crédito no que tange ao valor e ao 
devedor  Em razão da certeza e liquidez atinentes a este título, após o 
ajuizamento fica vedada a substituição do polo passivo  Precedentes do STJ  
Sentença mantida  Recurso improvido. (TJ/SP, 15ª Câmara de Direito Público, 
Apelação nº 9000503-21.2002.8.26.0090, Rel. EUTÁLIO PORTO, j. 
13/11/2014) (grifo nosso)

Se essa alienação não constar no cartório de registro de imóveis, ou seja, 
se o executado que está na CDA original ainda consta como proprietário 
no CRI ele é parte legítima devido à regra de que a propriedade imóvel só 
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se transmite pelo registro no CRI.

Todavia, o promitente-comprador pode figurar no polo passivo da 
execução fiscal, mas desde que junto com o proprietário e isso esteja 
assim desde a propositura da execução, mesmo que nada conste no 
Cartório de Registro de Imóveis:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
PROMITENTE VENDEDOR. ART. 34 DO CTN. RECURSO REPETITIVO 
JULGADO. 1. Entendimento desta Corte no sentido de que o promitente 
comprador é legitimado para figurar no polo passivo conjuntamente com o 
proprietário, qual seja, aquele que tem a propriedade registrada no Cartório 
de Registro de Imóveis, em demandas relativas à cobrança do IPTU. [...] 2. 
Na espécie, não houve transcrição da alienação no Cartório de Registro de 
Imóveis competente, de forma que o promitente vendedor, proprietário do 
bem, também é legitimado para figurar no pólo passivo da execução fiscal. 3. 
[...] (AgRg no REsp 1125171/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 21/05/2010) 
(grifo nosso)

O E. Superior Tribunal de Justiça decidiu que é dever do antigo 
proprietário informar a alienação ao Fisco, mas, se não o fizer, isso não 
autoriza a alteração do polo passivo se a alienação for anterior à 
execução, sem prejuízo de gerar multa por descumprimento de obrigação 
tributária acessória:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. VENDA DE IMÓVEL. FALTA 
DE COMUNICAÇÃO ANTERIOR AO EXEQÜENTE. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. CONDENAÇÃO DO EXECUTADO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. I - Esta Corte tem-se pronunciado no sentido de que deve ser 
afastada a condenação do exeqüente ao pagamento dos honorários advocatícios, 
em face do princípio da causalidade, devendo suportar os ônus sucumbenciais 
quem deu causa à instauração do processo. [...] II - Na hipótese, trata-se de 
execução fiscal em face de dívida de IPTU, ajuizada em 2003, em que houve 
a alienação do imóvel objeto da dívida em 1999, por parte do executado a 
terceiro. III - Em que pese ter havido o registro da venda do bem no Cartório 
Imobiliário, o executado deixou de comunicar ao Fisco, antes do ajuizamento da 
execução, acerca do citado negócio jurídico, o que só o fez por meio dos 
embargos à execução. IV - Deve, portanto, o executado arcar com os honorários 
advocatícios, em virtude da extinção da execução fiscal sem julgamento de 
mérito, por ilegitimidade passiva ad causam, pois foi quem deu causa ao 
ajuizamento da lide, em atenção ao princípio da causalidade. V - Recurso especial 
improvido. (REsp 1089701/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 10/11/2008) (grifo nosso)

Assim, restou claro no v. acórdão que, se tratando de tributo propter rem, e 
ocorrendo a alienação anteriormente ao ajuizamento da execução fiscal, o contribuinte passa 
a ser o adquirente, ainda que o fato gerador tenha ocorrido antes da alienação.

Cumpre destacar, ainda, que o C. Superior Tribunal de Justiça, já na égide do 
Código de Processo Civil de 2015, entendeu que é dever do julgador apenas enfrentar as 
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida, não estando 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes quando já tenha encontrado 
motivo suficiente para proferir a decisão:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA 
INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO 
MATERIAL. AUSÊNCIA. 1. Os embargos de declaração, conforme 
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dispõe o art. 1.022 do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio 
confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as 
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida. [...]. 4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os 
presentes aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo 
com a decisão ora atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos 
vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal 
decisum . 5. Embargos de declaração rejeitados. (STJ, EDcl no 
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.315  DF, Primeira Seção, Rel. 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região, j. 
08/06/2016, V. U.) (grifo nosso)

Nota-se, assim, que a embargante se utiliza da via dos embargos para manifestar 
seu inconformismo com relação ao v. acórdão.

Portanto, os embargos de declaração não podem ser acolhidos tendo em vista seu 
nítido colorido infringente, conforme decidiu a jurisprudência:

PROCESSUAL CIVIL  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  
AGRAVO REGIMENTAL  AGRAVO DE INSTRUMENTO  
OMISSÃO  INEXISTÊNCIA  CARÁTER PROTELATÓRIO  
APLICAÇÃO DE MULTA  CPC, ART. 538. I  Não demonstrando o 
embargante qualquer omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 
embargado, ou mesmo equívoco manifesto, capaz de ensejar a inversão 
do julgamento, não merecem acolhida os embargos. Precedentes. II  
Consoante dispõe o art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
destinam-se a expungir do julgado eventuais omissão, obscuridade ou 
contradição, não se caracterizando, em regra, via própria à 
rediscussão do mérito da causa. III  Impõe-se a aplicação da multa 
prevista no parágrafo único do art. 538 do CPC, em situação como a dos 
presentes autos, uma vez que evidenciado o caráter protelatório dos 
embargos de declaração. Precedentes. IV  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS REJEITADOS, COM APLICAÇÃO DE MULTA. 
(EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 821.657/BA, Rel. Ministro  MASSAMI 
UYEDA, QUARTA TURMA, julgado em 11.12.2007, DJ 11.02.2008 p. 

1)

No mesmo sentido é o entendimento desta C. Câmara: 

Embargos de declaração. 1. Inexistência de contradição, obscuridade ou 
omissão no acórdão atacado. 2. Embargos de declaração com nítido 
caráter infringente, sendo manifesta a pretensão de reexame da 
causa. Embargos rejeitados. (Embargos de Declaração nº: 
0212059-61.2008.8.26.0000 - Relator(a): Kenarik Boujikian; Comarca: 
Itapecerica da Serra; Órgão julgador: 15ª Câmara de Direito 
Público; Data do julgamento: 26/03/2015; V. U.)

Ante o exposto, meu voto propõe que se REJEITEM os embargos de declaração. 

EURÍPEDES FAIM
RELATOR
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